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RESUMO 
 
As metodologias participativas de intervenção têm se apresentado como instrumentos 
eficientes de planejamento e gestão socioambiental, uma vez que levam em consideração os 
anseios e a realidade de comunidades em vulnerabilidade social. O presente projeto foi 
desenvolvido em um empreendimento social e solidário do setor alimentício na Comunidade 
Negra Rural Quilombola Dezidério Felippe de Oliveira (ARQDEZ) na cidade de Dourados, 
MS. As empreendedoras produzem e comercializam alimentos decorrentes de um 
empreendimento incubado na Incubadora de Tecnologias Sociais e Solidarias – 
ITESS/PROEX/UFGD. Para tal, foi realizado um levantamento participativo do fluxo 
econômico de produção e a elaboração de um calendário sazonal. Foi observado que as 
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empreendedoras não utilizavam frutas e hortaliças da época, diminuindo a margem de lucro, 
uma vez que os produtos não eram adquiridos na própria comunidade ou da economia solidária. 
Com o levantamento do calendário sazonal foi possível reorganizar o cardápio com frutas e 
hortaliças da época, garantindo qualidade, rastreabilidade e maior margem de lucro. Através 
da análise de fluxo econômico e produção também foi possível planejar a aquisição de produtos 
de comunidades vizinhas. Tais ferramentas possibilitaram uma melhoria na produção e 
comercialização dos alimentos, apresentando ganhos sociais, econômicos e ambientais 
pautados nos princípios da Economia Solidaria.  
 
Palavras chave: Agricultura familiar, economia solidaria, comunidades, extensão rural. 
 
ABSTRACT 
 
Participatory methodologies for intervention have been presented as efficient tools for social 
and environmental planning and management, since they take into account the desires and 
reality of communities in social vulnerability. This project was developed in a social enterprise 
and solidarity of the food sector in the Black Community Quilombola Dezidério Felippe de 
Oliveira (ARQDEZ) in the city of Dourados, MS. The entrepreneurs produce and 
commercialize foodstuffs resulting from an enterprise incubated in the Incubator of Social and 
Solidarity Technologies - ITESS / PROEX / UFGD. For this, a participatory survey of the 
economic flow of production and the elaboration of a seasonal calendar was carried out. It was 
observed that entrepreneurs did not use fruits and vegetables of the time, reducing the profit 
margin, since the products were not acquired in the community itself or the solidarity economy. 
With the survey of the seasonal calendar it was possible to reorganize the menu with fruits and 
vegetables of the time, guaranteeing quality, traceability and greater profit margin. Through 
the analysis of economic flow and production it was also possible to plan the acquisition of 
products from neighboring communities. These tools enabled an improvement in the 
production and marketing of food, presenting social, economic and environmental gains based 
on the principles of Solidarity Economy. 
 
Keywords: Family agriculture, solidarity economy, communities, rural extension. 
 
1. INTRODUÇÃO 
Após reinvindicações da sociedade civil e de setores públicos houve a iniciativa do 
Governo Federal em propor políticas públicas fortalecendo as práticas de extensão rural e o 
desenvolvimento sustentável, visando atender comunidades com vulnerabilidade social. Esta 
nova demanda de desenvolvimento rural, determinado pelo imperativo socioambiental, exige 
uma articulação social diferenciada por parte dos agentes envolvidos e, portanto, uma Nova 
Extensão Rural, praticada com base em um novo profissionalismo (CAPORAL; 
COSTABEBER, 2000). 
No início de 2010 foi aprovada a Lei de Assistência Técnica e Extensão Rural, 
conhecida como ATER pública ou agroecológica, a qual institui a Política Nacional de 
Assistência Técnica e Extensão Rural para a Agricultura Familiar e Reforma Agrária - 
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PNATER e o Programa Nacional de Assistência Técnica e Extensão Rural na Agricultura 
Familiar e na Reforma Agrária – PRONATER (BRASIL, 2010).  
A PNATER propõe às entidades e agentes de extensão rural que participem de um 
processo capaz de promover e apoiar estratégias que levem à sustentabilidade socioeconômica 
e ambiental no meio rural (CAPORAL; RAMOS, 2006). A proposta pode ser pensada também 
como um processo interventivo de cunho educativo, que busca, por meio da adoção dos 
princípios da agroecologia, a construção e sistematização de conhecimentos que possibilitem 
um desenvolvimento social equitativo, e sustentável do ponto de vista ambiental e cultural 
(CAPORAL, 2003). 
Adotar um modelo produtivo que venha de encontro com demandas ambientalmente 
corretas e amigáveis, que traga simultaneamente um desenvolvimento social equitativo e 
ganhos econômicos justos e viáveis para os produtores é um dos grandes desafios do modelo 
produtivo sustentável. De acordo com Machado (1998), as implantações de modelos 
alternativos de produção animal/vegetal permitem, além dos ganhos com a produção, a 
proteção irrestrita do produtor e a conservação do meio ambiente. 
Uma das propostas de organização desses modelos alternativos, presente tanto nas 
diretrizes da ATER (BRASIL 2012), quanto em textos acadêmicos (SANTOS, 2001, 
PETERSEN; SOGLIO; CAPORAL, 2009, COTRIM; FERNANDES; SILVA, 2018) que 
englobem preocupações com a dimensão agroecológica, é a economia solidária. Da mesma 
forma, a extensão rural, surge como um elemento prioritário de articulação nas políticas de 
economia solidária (CONAES, 2010), o que nos mostra a estreita relação existente no pensar 
tanto das ações de assistência técnica e de extensão rural.  
Os princípios gerais da economia solidária são a valorização social do trabalho humano, 
satisfação plena das necessidades de todos, como elemento principal da criatividade 
tecnológica e da atividade econômica, busca de uma relação de troca respeitosa com a natureza 
e o direito à liberdade individual, resultado disso, uma única classe (SINGER, 2000). Mesmo 
que a Economia Solidária seja uma teoria em construção, ela é constituída a partir de um 
conjunto de organizações econômicas determinadas pela propriedade coletiva dos meios de 
produção e da autogestão do trabalho em que o Empreendimento Econômico Solidário (EES) 
surge como ator de transformação das relações de trabalho (BERTURCCI, 2010). 
Além da dimensão econômica e gerencial, a organização da produção e da sociedade 
proposta pela economia solidária se dá de forma que os humanos tenham possibilidades de uma 
vida plena, convivendo respeitosamente com o meio ambiente (KRAYCHETE, 2006). Os 
BrazilianJournal of Development 
 
  Braz. J. of  Develop., Curitiba,  v. 5, n. 9, p.  14722-14739  sep. 2019      ISSN 2525-8761 
 
14725  
empreendimentos solidários devem adotar a defesa do meio ambiente e do bem-estar dos 
consumidores e a opor-se a tecnologias que podem ameaçar a biodiversidade, a saúde do 
consumidor e/ou a autonomia dos produtores associados e individuais (SINGER, 2004). Essa 
perspectiva tende a se ampliar quando os princípios da economia solidária, para além do 
empreendimento, abarcam também projetos voltados para o desenvolvimento de elementos 
como comunidades, territórios ou cadeias produtivas, tendem a estruturar relações mais 
articuladas e que levem em conta as culturas e dinâmicas ambientais locais (PIRES, 2017). 
A articulação com o ambiente e o meio rural é de grande importância no processo 
histórico de estruturação da economia solidária no Brasil. Essa articulação se dá a partir de 
duas perspectivas. A primeira, oriunda do cooperativismo, vem com imigrantes europeus, e vai 
se aplicar prioritariamente à organização de cooperativas ligadas à produção rural, em função 
da alocação inicial dessas populações no meio rural brasileiro (ARROYO; SCHUCHI, 2006). 
A segunda, de surgimento autóctone, se estrutura a partir dos grupos de auxílio mútuo para 
resoluções de problemas pontuais, mas cotidianos, como os mutirões, também ligados 
inicialmente à área rural, com estrutura mais informal e sem intenções de permanência a longo 
prazo (GAIGER, 2009). 
Com a inserção sistemática, ainda que tímida, da economia solidária no 
desenvolvimento econômico nacional por meio da criação da Secretaria Nacional de Economia 
Solidária (SENAES), Fortaleceu o movimento de incubadoras universitárias de tecnologias 
sociais e de empreendimentos de economia solidária (GOERK, 2009).  Estes por sua vez, 
passaram a se somar a toda uma política de extensão rural já existente, criando novas 
possibilidades de intervenção (MACIEL, 2012).  
O conceito “economia solidária” passa a se constituir então como um aglutinador de 
todo um campo de atividades, possibilitando articulá-las com outras experiências em torno de 
um amplo movimento social (LISBOA, 2005). Essas ações se materializaram, para além da 
criação da SENAES, por uma série de políticas públicas, que vão desde o financiamento das 
incubadoras por meio do PRONINC, a criação de sistemas de cadastro e produção de dados, 
fortalecimento de instituições produtivas da economia solidária e de estruturação de entidades 
como os conselhos e fóruns, que juntos, nos três níveis (nacional, estadual e municipal) 
envolvem os diferentes atores sociais na elaboração de políticas e ações de fomento e 
desenvolvimento da economia solidária no país (ARCANJO; OLIVEIRA, 2016). 
No município de Dourados/MS, desenvolveu todo um conjunto de ações com objetivo 
de promover uma autogestão socioeconômica dos empreendimentos incluídos na rede 
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Econômica Solidaria, visando a inclusão social, desenvolvimento local e geração de trabalho e 
renda, como prioridade a partir de 2001. Foram realizadas atividades como implementação de 
acessória técnica para a legalização de aproximadamente 300 empreendimentos, realização do 
Programa Coletivos de Qualificação para o Trabalho, atendendo mais de 8000 pessoas, além 
da elaboração do pré-projeto para criação de lei municipal de fomento, a ECOSOL, dentre 
outros, todos eles realizados pela prefeitura (FARIAS, 2013). 
Além dessas atividades realizadas pela prefeitura, em 2006, foi criada também a 
Incubadora de Tecnologias Sociais e Solidárias da UFGD. Composta por docentes, técnicos e 
acadêmicos, e buscando envolver também elementos externos, como técnicos e docentes de 
outras instituições parceiras, ou de membros dos movimentos sociais, busca articular as 
atividades de extensão, que são seu foco principal, com práticas de ensino e pesquisa, além de 
compor órgãos ligados à economia solidária no município e região. No entanto, esse processo 
de integração entre as atividades acadêmicas, bem como os procedimentos metodológicos 
voltados para a implementação das atividades de incubação, se encontram ainda em construção 
e verificação de sua validade. (FARIAS, 2013, CARVALHO, 2017). 
Dentre essas técnicas em utilização, principalmente no tocante a incubação de 
empreendimentos rurais, uma ferramenta que se mostra de grande importância são às referentes 
ao Diagnóstico Rural Participativo, que buscam permitir uma gestão participativa dos 
envolvidos. Esta se dá por meio da participação de grupos representativos do conjunto dos 
membros envolvidos no processo de incubação buscando envolver os mesmos na elaboração 
de um autodiagnostico sobre o estado dos seus recursos naturais, sua situação econômica e 
social e outros aspectos importantes para a comunidade. Tem como objetivo representar como 
se inter-relacionam os diferentes elementos do sistema produtivo (agrícola, pecuário, florestal, 
etc.), utilizando para isso a análise dos calendários agrícolas ou sazonais, que vão destacar as 
atividades que mais tempo ocupam e as épocas dos diferentes cultivos e seus respectivos 
trabalhos num período agrícola (VERDEJO, 2010).  
A aplicação do Diagnóstico Rural Participativo, como nos mostram Guimarães, 
Lourenço e Lourenço (2007), vai, antes de tudo, exigir uma mudança de mentalidade frente à 
extensão rural, tanto por parte da equipe técnica, que realiza a extensão do conhecimento nesse 
processo de análise, quanto por parte da comunidade, que recebe a ação de diagnóstico. Como 
os membros da comunidade precisam não só participar, mas também se apropriar da capacidade 
de análise de suas condições, principalmente no que diz respeito à construção de sentidos dos 
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processos de diagnóstico, o objetivo principal, mais do que o diagnóstico em si, se efetiva no 
processo de aprendizagem por parte da parte da população. 
O presente trabalho tem como princípios agregar valores econômicos, ambientais e 
sociais à comunidade e a agricultura familiar, expandindo seu campo produtivo, empreendedor 
e comercial. Aplicando a essa comunidade métodos para avaliar e planejar o fluxo econômico 
e produtivo com base no Diagnóstico Rural Participativo, utilizando a ferramenta de calendário 
sazonal dos alimentos, interligando essas ferramentas para obtenção de uma produção mais 
rentável. Com dados vindos da própria comunidade Quilombola, levando conhecimento 
técnico, desde os processos de cultivo dos alimentos na comunidade, até a fase de produção e 
comercialização na lanchonete Café e Arte Eco Sol.  
 
2. METODOLOGIA 
Esse projeto trata-se de uma pesquisa exploratória de caráter quali-quantitativo, 
utilizando-se de metodologia participativa no levantamento de dados de fluxo econômico e 
produtivo, bem como calendário sazonal dos produtos comercializados na Lanchonete Eco Sol 
pela Comunidade Negra Rural Quilombola Dezidério Felippe de Oliveira (ARQDEZ). Os 
dados foram levantados com o auxílio das empreendedoras da Lanchonete durante o período 
de seis meses de imersão junto ao empreendimento. 
 
2.1 LOCAL DO ESTUDO 
O presente trabalho foi realizado na Lanchonete Eco Sol, que é um empreendimento 
solidário incubado na ITESS – Incubadora de Tecnologias Sociais e Solidárias da Universidade 
Federal da Grande Dourados – UFGD. As empreendedoras responsáveis pela produção e 
comercialização pertencem ä comunidade Quilombola, localizada na (Picadinha/Rodovia 
Itahum – Dourados-MS). Esta comunidade é formada por cerca de 336 pessoas que fazem parte 
de aproximadamente 120 famílias, vivendo em 41 ha., que estão envolvidas em um processo 
longo de reivindicação das terras quilombolas. Nesse processo a comunidade tem vivenciado 
avanços e recuos nesta “luta” por lugar e por reconhecimento, com a presença importante da 
Associação da Comunidade Negra Rural Quilombola Dezidério Felippe de Oliveira 
(ARQDEZ), apoiadora também dos Projetos desenvolvidos pela Incubadora de Tecnologias 
Sociais e Solidárias (ITESS) (FARIAS, 2013). 
BrazilianJournal of Development 
 
  Braz. J. of  Develop., Curitiba,  v. 5, n. 9, p.  14722-14739  sep. 2019      ISSN 2525-8761 
 
14728  
Para o desenvolvimento do trabalho foi necessário um período de seis meses de imersão 
junto ás empreendedoras, alternando entre a lanchonete e a residência. A metodologia adotada 
foi baseada no Diagnostico Rural/Rápido Participativo (DRP).   
 
2.2 FLUXO ECONÔMICO 
Os dados foram obtidos através de uma entrevista informal e de um questionário 
semiestruturado, baseados no Diagnóstico Rápido/Rural Participativo (DRP). O diagnóstico 
tem como foco levar o pesquisador a se submergir na rotina, modo de vida, e cultura daquela 
comunidade, dentro do processo produtivo e comercial de forma a identificar os meios de 
produção existente no empreendimento e seu percentual de movimentação de capital 
individualmente. O método empregado foi baseado no “Diagnóstico Rural Participativo: guia 
prático” de Verdejo (2010). Para tal, foi elaborado um diagrama que expõe o fluxo econômico 
da Lanchonete Café e Arte Eco Sol. O diagrama tem como objetivo expor os fluxos comerciais, 
permitindo uma análise da eficiência, as debilidades e os potenciais comerciais, as relações 
entre os diferentes elementos dos sistemas produtivos dentro e fora da comunidade, e como se 
inter-relacionam os diferentes elementos do sistema produtivo (agrícola, pecuário, florestal, 
serviços, comercialização etc.).   
 
2.3 CALENDÁRIO SAZONAL 
Foram gerados calendários sazonais para os produtos comercializados na Lanchonete 
Café e Arte Eco Sol, de acordo com as informações geradas pela própria comunidade, com o 
intuito de fornecer uma melhoria da produção conforme sua disponibilidade para cada mês do 
ano, visando aumentar da variedade, a qualidade e a lucratividade dos produtos oferecidos na 
Lanchonete. Para tal, os insumos/matéria-prima utilizados para cada produto comercializado 
foram identificados quanto ao local (própria comunidade, outra comunidade e mercado), 
período (meses do ano) e produtividade durante um ano.   
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3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 
3.1 FLUXO PRODUTIVO E DE COMERCIALIZAÇÃO 
O fluxo produtivo e de comercialização foi representado em um diagrama (Figura 1) e 
desenvolvido em quatro segmentos: (1) fornecedor de insumos, (2) insumos/matéria-prima, (3) 
produção/produto e (4) comercialização.  
 
Figura 1. Diagrama do fluxo produtivo e de comercialização da comunidade ARQDEZ e da Lanchonete Café e 
Arte Ecosol. 
 
No segmento “fornecedor de insumos” foi observado que a comunidade Quilombola 
(ARQDEZ) produz uma quantidade representativa de insumos/matéria prima na propriedade, 
gerando um fluxo econômico interno e reduzindo o custo do produto final. Este, no entanto, é 
um dos focos do trabalho, que busca pelo aumento da diversidade produtiva na própria 
comunidade Quilombola, já que esses insumos agregam grande valor social e econômico 
interno, além de estimular outros membros da comunidade a direcionar sua produção com 
escoamento e comercialização garantidas.  
Também foi observado que insumos, como no caso do queijo e mandioca também são 
obtidos de comunidades vizinhas de pequenos produtores assentados baseados nos princípios 
da economia solidário e preservação dos recursos do Cerrado. A obtenção de insumos desses 
fornecedores é de grande importância no fluxo econômico, pois além de produzirem com base 
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solidaria e promoverem a sustentabilidade, fomentam a produção, o escoamento e a 
comercialização local, agregando valor social, econômico e ambiental da região.  No entanto, 
se faz necessário um mapeamento dessas comunidades de entorno e seus produtos para que se 
possa otimizar o processo. Grande parte dos insumos utilizados na comunidade ainda são 
obtidos em mercados e supermercados que não apresentam seus princípios de produção e 
comercialização com base na economia solidária. 
Os insumos obtidos de mercados e supermercados estão inseridos em uma rede de 
distribuição com princípios econômicos capitalista, ou seja, princípios estes opostos aos da 
Economia Solidaria. Insumos como leite em pó, óleo de soja, proteína de soja, fermento, café 
solúvel, laranja, margarina entre outros que são obtidos em mercados sem rastreabilidade da 
produção, sendo inviável produzir dentro das comunidades. Porém, alguns desses produtos 
podem ser produzidos dentro das comunidades, e dentro dos princípios da economia solidária, 
como a farinha de mandioca, margarina, leite integral, laranja, tomate, entre outros.  
No segmento “Produção/Produto” é possível observar que os alimentos processados são 
produzidos na cozinha experimental da Incubadora de Tecnologias Sociais e Solidárias – 
ITESS da Universidade Federal da Grande Dourados. A produção está vinculada ao projeto de 
extensão “Restaurante Escola de Empreendedorismo Social e Solidário” sob coordenação da 
professora Angélica Margarete Guimarães, que tem como principais objetivos, identificar 
produtos e preparações tradicionais da região; desenvolver preparações utilizando produtos 
regionais com toque gastronômico; comercialização de refeições; gerenciar serviços de 
produção de refeições. No entanto, é preciso observar que um dos princípios da uma Incubadora 
Social é a capacitação e a emancipação dos empreendedores. Dessa forma, é necessário que a 
comunidade tenha capacidade de produzir os alimentos comercializados em espaço próprio, e 
que o processo atenda as exigências sanitárias de produção de acordo com a ANVISA – 
Agência Nacional de Vigilância Sanitária, que dispõe na Resolução RDC n° 216, de setembro 
de 2004, o Regulamento Técnico de Boas Práticas para Serviços de Alimentação, considera a 
necessidade de constante aperfeiçoamento das ações de controle sanitário na área de alimentos 
visando a proteção à saúde da população.    
No segmento “Comercialização” é possível observar que o principal ponto para venda 
dos produtos é a Lanchonete Eco Sol no campus da UFGD. A coxinha também é fornecida 
para outra lanchonete no campus da UFGD com base na economia solidária, ponto de 
comercialização de produtos da associação Sabores do Cerrado, representada por membros do 
assentamento Lagoa Grande do distrito de Itahum (MS). Também são produzidos salgados para 
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festa sob encomenda. Tanto os salgados fornecidos para a lanchonete da associação Sabores 
do Cerrado como os salgados para festa são vendidos diretamente pela comunidade, sem passar 
pelo controle da Incubadora ITESS. 
 
3.2 ORGANIZAÇÃO SOCIAL 
No início da comercialização na Lanchonete Eco Sol já foram observadas algumas 
dificuldades enfrentadas pelas empreendedoras pela informalidade na comercialização dos 
produtos. Apesar do fornecimento de espaço e capacitação técnica pela ITESS, legalmente as 
empreendedoras não apresentam vínculo empregatício ou institucional com a UFGD. Isso 
dificultou a concorrência das empreendedoras no fornecimento de alimentos para eventos 
acadêmicos (semana acadêmica, congressos e encontros) por falta de CNPJ e/ou nota fiscal. 
Outra dificuldade encontrada foi a obtenção de um de trabalho para as empreendedoras, dado 
o elevado risco na manipulação de instrumentos cortantes, máquinas de moagem e frituras. 
Diante disso, foi discutida com as empreendedoras a necessidade da criação de uma associação 
que possa mitigar tais problemas enfrentados. Com a associação também será possível ampliar 
as vendas dos produtos, principalmente nos períodos de recesso acadêmico.  
Assim foi criada a ASSESAR (Associação de Empreendedoras Solidárias da Área de 
Refeições), que surgiu com o objetivo de empoderamento social e capacitação para produção 
de refeições fora do lar, aumentando a participação das empreendedoras e da comunidade nas 
tomadas de decisão, na construção de planos de atividades pautados nas habilidades e 
competência adquirida durante o processo de incubação, de forma a otimizar a inserção no 
mercado de trabalho, e, conseqüentemente permitir a emancipação e independência financeira 
e social. Estão associadas agricultoras familiares assentadas da reforma agrária, quilombolas e 
indígenas.  
As associadas são capacitadas na preparação de refeição fora do lar, incluindo higiene 
e normas técnicas, cuidado nutricional, aspectos visuais do alimento, cálculo da quantidade 
correta para evitar desperdícios, aquisição de insumos de preferência orgânicos e da agricultura 
familiar. Por fim, as associadas são capacitadas para o negócio em si, como a avaliação do 
preço final do produto/serviço, negociação e comunicação com o cliente, qualidade no 
atendimento, marketing dos produtos e serviços, prestação de contas e divisão de renda. A 
ASSESAR conta com a assessoria de uma equipe multidisciplinada com formação técnica e 
superior nas áreas de nutrição, administração, contabilidade, agronegócio, psicologia entre 
outros profissionais da Universidade Federal da Grande Dourados – UFGD. 
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3.3 CALENDÁRIO SAZONAL 
Com a representação de cada ingrediente dos produtos vendidos na Lanchonete Café e 
Arte Eco Sol no calendário sazonal será possível organizar o fluxo produtivo e de 
comercialização da comunidade de forma a garantir maior vantagem competitiva, melhorar as 
margens de lucro e promover a inclusão de mais insumos advindos da economia solidária. 
Conforme observados nas tabelas 1, 2 e 3, a produção e comercialização dos produtos ainda 
apresentam elevada dependência de insumos externos, uma vez que cerca de 60% dos insumos 
são obtidos de redes de supermercados e fornecedores que não se enquadram nos fundamentos 
da Economia Solidaria. 
Na Tabela 1 é possível observar que a coxinha de carne, um dos produtos mais vendidos 
na Lanchonete, tem 3 (três) dos seus 8 (oito) insumos produzidos na comunidade. Destes, a 
mandioca tem produção baixa e o cheiro verde e alho produção média. No entanto, a mandioca 
pode ser substituída ou complementada pela abóbora, que tem elevada produção durante todo 
o ano. Quanto aos demais produtos que não tem produção nas comunidades, a farinha de 
mandioca pode ter um elevado valor agregado, tanto para a receita como para venda direta. Já 
a proteína de soja pode ser substituída pela biomassa de jaca, que tem textura e sabor similar 
ao frango e é um excelente substituto em pratos veganos e vegetarianos. Na esfirra e o pastel 
assado são encontrados apenas cinco insumos na comunidade (ovos, alho, limão rosa, cebola e 
cheiro verde) dos 16 ingredientes necessários para a sua produção. Isso denota a elevada 
dependência de insumos que não são economicamente solidários. Insumos como orégano e 
tomate podem ser produzidos na comunidade ou obtido de comunidades vizinhas para 
minimizar esta dependência. 
Tabela 1. Calendário sazonal dos salgados comercializados na Lanchonete Café Arte Eco Sol e seus respectivos 
ingredientes produzidos na Comunidade ao longo do ano. MA: média anual; Legenda:  produção ausente; 
 produção baixa;  produção média;    produção alta. 
 Meses do ano  
Produtos 
        Ingredientes ja
n
 
fe
v
 
m
ar
 
ab
r 
m
ai
 
ju
n
 
ju
l 
ag
o
 
se
t 
o
u
t 
n
o
v
 
D
ez
  
MA 
Coxinha (bolinho de aipim) 
Mandioca (aipim)              
Cheiro verde              
Alho               
Outros não produzidos na comunidade: Sal, óleo de soja, farinha de trigo, farinha 
de mandioca, carne bovina moída, carne de frango, proteína de soja texturizada.  
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Esfirra 
Ovos Vermelhos              
Alho              
Limão Rosa              
Cheiro verde              
Outros não produzidos na comunidade: Tomate, óleo de soja, farinha de trigo, leite, 
fermento biológico, sal, açúcar, carne bovina moída. 
Pastel assado 
Cebola              
Alho              
Cheiro verde              
Outros não produzidos na comunidade: Orégano, sal, óleo de soja, peito de frango, 
tomate, requeijão cremoso.  
 
Na Tabela 2 é possível observar que o sanduiche natural possui apenas dois (alface e 
cenoura) dos seus nove insumos produzidos na comunidade. Já os ingredientes para a produção 
da chipa, apenas 1 (um) insumo está disponível na comunidade, dos seus 11 (onze), o ovo de 
galinha, com queda na disponibilidade nos meses de março, abril e maio. Na torta de fubá com 
queijo, ocorre a mesma baixa de disponibilidade de insumos, que somente o ovo de galinha 
está disponível na comunidade dos seus 7 (sete) ingredientes. Ressaltando que no sanduiche na 
chipa e na torta de fubá com queijo, é utilizado o queijo caipira como ingrediente, assim seria 
relevante a produção desse insumo na própria comunidade diminuindo a dependência. Dos 
ingredientes do bolo de cenoura, estão disponíveis na comunidade, o ovo vermelho e a cenoura 
ambos disponíveis o ano todo, no entanto com alta produtividade somente em alguns meses do 
ano. 
 
Tabela 2. Calendário sazonal dos lanches comercializados na Lanchonete Café Arte Eco Sol e seus respectivos 
ingredientes produzidos na Comunidade ao longo do ano. 
 Meses do ano  
Produtos 
        Ingredientes ja
n
 
fe
v
 
m
ar
 
ab
r 
m
ai
 
ju
n
 
ju
l 
ag
o
 
se
t 
o
u
t 
n
o
v
 
d
ez
  
MA 
Sanduiche natural 
Alface              
Cenoura              
Outros não produzidos na comunidade: Tomate, queijo, óleo de soja, 
fermento, açúcar, sal, farinha.  
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Chipa 
Ovos Branco              
Outros não produzidos na comunidade: Queijo caipira, óleo de soja, sal, leite, 
margarina, açúcar, polvilho doce, polvilho azedo, fermento químico, farinha 
de trigo. 
Torta de Fubá com Queijo 
Ovos Branco              
Outros não produzidos na comunidade: Leite, óleo de soja, fubá, fermento 
químico, farinha de trigo.  
Bolo de Cenoura 
Ovos              
Cenoura              
Outros não produzidos na comunidade: Açúcar, óleo de soja, fermento 
químico, farinha de trigo.  
 
Há comercialização dos sucos na lanchonete é de acordo com a disponibilidade sazonal 
das frutas como laranja, goiaba, abacaxi, limão, acerola, disponíveis na comunidade, sendo 
uma variedade razoável de frutas, já que são muitas as opções de sucos que poderiam ser 
vendidos durante o ano, com frutas cultivadas na própria comunidade melhorando a qualidade 
do cardápio. O cappuccino, foi comercializado a partir de sugestões de clientes e muito vendido 
na lanchonete, mas os ingredientes para o seu preparo são todos de fontes externas, fugindo 
dos princípios solidários, já que são insumos industrializados que aparentemente a comunidade 
não tem como produzir. Em seguida o caldo de cana, muito aceito pelos clientes, no entanto 
nem sempre está disponível, não pela falta do insumo, mas pelo fato do processamento de 
retirada do caldo, que é servido também opcionalmente com limão. 
Tabela 3. Calendário sazonal das bebidas comercializadas na Lanchonete Café Arte Eco Sol e seus respectivos 
ingredientes produzidos na Comunidade ao longo do ano. 
 Meses do ano  
Produtos 
        Ingredientes Ja
n
 
fe
v
 
m
ar
 
ab
r 
m
ai
 
Ju
n
 
Ju
l 
ag
o
 
se
t 
o
u
t 
n
o
v
 
d
ez
  
MA 
Suco de Laranja 
Laranja              
Outro não produzido na comunidade: Açúcar.  
Suco de Goiaba 
Goiaba              
Outro não produzido na comunidade: Açúcar. 
Suco de Abacaxi 
Abacaxi              
Outro não produzido na comunidade: Açúcar. 
Suco de Limão com Couve 
Limão              
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Outros não produzidos na comunidade: Açúcar, couve. 
Suco de Acerola 
Acerola              
Outro não produzido na comunidade: Açúcar. 
Cappuccino 
Todos os produtos vêm de fora da comunidade: Açúcar, leite em pó, café 
solúvel, chocolate em pó, canela em pó.  
Caldo de Cana 
Caldo de Cana              
Limão              
Café / Café com Leite 
Todos os produtos vêm de fora da comunidade: Açúcar, leite, café. 
 
4 DESDOBRAMENTOS 
Com os resultados obtidos nesse trabalho foi possível observar que cada insumo 
utilizado na produção dos alimentos comercializados na lanchonete, sendo eles os que são 
cultivados nas terras da comunidade, e os que são adquiridos em mercados e feiras livres, pode-
se ter uma análise da quantidade de insumos que vem da agricultura familiar, mostrando que 
tais insumos tem uma quantidade inferior aos insumos comprados pela comunidade em 
mercados e em outros fornecedores.  
Dessa forma com relação aos princípios da economia solidária, e os objetivos do 
trabalho que seria agregar valores econômicos sociais e ambientais, há uma necessidade da 
comunidade em buscar uma expansão no setor da agricultura familiar, buscando um aumento 
na produção e na variedade de insumos em suas terras, além de buscar novos fornecedores na 
própria ou em outras comunidades, que se enquadrem nos princípios da economia solidaria 
fortalecendo vínculos produtivos e sociais.  
Essas medidas são necessárias não somente devido aos princípios da economia solidária 
e das relações sociais e ambientais, mas também econômicas, já que com a utilização de 
insumos vindos da própria comunidade para a produção dos alimentos para comercio, tem uma 
margem de lucro maior do que insumos que são adquiridos em mercados ou fornecedores 
externos, além da qualidade alimentar para seus clientes, já que são alimentos de cultivo 
familiar.   
 
5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Dessa forma é visível que há necessidade de inclusão de matérias primas locais na 
produção dos alimentos comercializados na lanchonete, incentivar a produção agrícola familiar 
de alimento utilizado como ingredientes indispensáveis para a produção dos produtos 
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comercializados na lanchonete, variar o cardápio da lanchonete em função da sazonalidade 
agrícola da comunidade, e obtenção de matérias primas de outras fontes ou comunidades com 
produção familiar baseada nos princípios da economia solidária.   
Assim, será possível agregar mais valor e qualidade aos alimentos produzidos na 
lanchonete, melhorando também o conceito da comunidade em relação e economia solidaria, 
buscando fornecedores que se enquadram nesse aspecto, mantendo o preço acessível para a 
comunidade acadêmica da Unidade II da Universidade Federal da Grande Dourados – UFGD. 
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